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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO TURISMO E T R A N S P O RT E S

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional do
Turismo e Transportes, de 2007-12-14:

- M A R I AF E L Í C I A ESCÓRCIO RODRIGUES, Auxiliar do quadro
de efectivos da ANAM, Aeroportos e Navegação Aérea da
Madeira S.A. - exonerada, a seu pedido, da função pública, com
efeitos desde 2007-12-14, inclusive.

Secretaria Regional do Turismo e Transportes, aos 17 de
Dezembro de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, Iolanda França Pitão

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional do
Turismo e Transportes, de 2007-12-14:

- M A R I A M A N U E L A N A S C I M E N TO OLIVEIRA, Auxiliar do
quadro de efectivos da ANAM, Aeroportos e Navegação A é r e a
da Madeira S.A. - exonerada, a seu pedido, da função pública,
com efeitos desde 2007-12-14, inclusive.

Secretaria Regional do Turismo e Transportes, aos 17 de
Dezembro de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, Iolanda França Pitão

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional do
Turismo e Transportes, de 2007-12-14:

- L U Z I A G O U V E I A F E R N A N D E S , Auxiliar do quadro de
efectivos da ANAM, Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira
S.A. - exonerada, a seu pedido, da função pública, com efeitos
desde 2007-12-14, inclusive.

Secretaria Regional do Turismo e Transportes, aos 17 de
Dezembro de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, Iolanda França Pitão

SOCIOHABITAFUNCHAL, E.M.

Anúncio de concurso

ANÚNCIO DE ABERTURADE 
PROCEDIMENTO N.º 402/2007

Obras S

F o r n e c i m e n t o s £

Serviços  £
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)? 
NÃO S SIM    £
SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE 
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE ADJUDICANTE 

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES
ADICIONAIS 
indicado em I.1 S

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO 
indicado em I.1 S

I.4) ENDEREÇO PA R A ONDE DEVEM SER ENVIADOS A S
PROPOSTAS/PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO 
indicado em I.1 S £

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE 
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local S Organismo de direito público  £
Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO 
II.1) DESCRIÇÃO 
II.1.1) Tipo de contrato de obras 
Execução S Concepção e execução     £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de
fornecimentos) 
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £
Combinação dos anteriores £
II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços) 
Categoria de serviços £
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO  S SIM   £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
“Equipamentos sociais, lazer e desportivos para os conjuntos habitacionais do
Concelho do Funchal”
II.1.6) Descrição/objecto do concurso 
A obra destina-se à adaptação, alteração e construção de espaços destinados
a equipamentos sociais, lazer e desportivos dos conjuntos habitacionais do
Concelho do Funchal. 
A quem for adjudicada a empreitada inclui ainda, a elaboração dos seguintes
projectos de especialidade para o Atelier da Quinta Falcão e para o Campo de
Jogos/Estacionamento de Santo Amaro:
Betão Armado; Rede Interior de Águas e Esgotos; Rede de Electricidade,
Telefone e Tv; Rede de Ventilação Natural ou Passiva; Rede de Gás Interior;
Infraestruturas e Rede Exterior de Águas, Incêndio, Águas Pluviais e Esgotos;
Infraestruturas eléctricas, Telefone e Tv; Infraestruturas e Rede de Gás
Exterior; Infraestruturas Rodoviárias; Segurança e Saúde no Tr a b a l h o ;
Segurança Contra Incêndio; Estudo Térmico e Acústico.
II.1.7) Local onde se realizará a obra
Conjuntos habitacionais camarários  do Concelho do Funchal.
II.1.8) Nomenclatura 
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary)*

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

principal

Objectos £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

complementares £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£
II.1.8.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) 
Descrição dos trabalhos da presente empreitada com referência à
Classificação Estatística de Produtos por Actividade (CPA),a que se refere o
Regulamento (CE) n.º 1232/98 da Comissão de 17 de Junho de 1998,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L 177 de 22 de
Junho de 1998:
Categoria 45.11.1, Subcategoria 45.11.11; Categoria 45.21.6, Subcategoria
45.21.63; Categoria 45.25.3, Subcategoria 45.25.31; Categoria 45.25.5,
Subcategoria 45.25.50; 
Categoria 45.43.1, Subcategoria 45.43.11; Categoria 45.44.2, Subcategoria
45.44.23. 
II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários) 
NÃO £ SIM £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £
todos os lotes £
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao concurso) 
NÃOS SIM £
II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável) 
O preço base do concurso é de 240.000,00  (duzentos e quarenta mil euros),
com exclusão do IVA.
II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas(se possível)
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução 
Indicar o prazo em meses  04 e/ou em dias £ £ £ a partir da data da
Consignação

Organismo: SocioHabitaFunchal, E.M À atenção de: Serviços Administrativos
da SocioHabitaFunchal, E.M.

Endereço: Praça do Município (Antigo
Edifício das Finanças)

9004 - 512 Funchal

Localidade/Cidade: Funchal País: Funchal/Madeira 

Telefone: 291 002360 Fax: 291 002378

Correio electrónico: 
s o c i o h a b i t a f u n c h a l @ m a i l . c m -
funchal.pt 

Endereço internet (URL):
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Ou: Início£ £/£ £/£ £ £ £e/ou Termo £ £/£ £/£ £ £ £(dd/mm/aaaa)
SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO 
III.1.1) Cauções e garantias exigidas 
O valor da caução será de valor correspondente a 5% do preço total da
adjudicação.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou
referência às disposições que as regulam
O financiamento será assegurado pela Câmara Municipal do Funchal.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros
Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que
entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas
as empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao
exercício da actividade de empreiteiro de obras públicas.
A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida na apresentação da
proposta, mas as empresas agrupadas serão responsáveis solidariamente
perante o dono da obra pela manutenção da sua proposta, com as legais
consequências.
No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de
empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamente antes da celebração do
contrato, na modalidade de consórcio. 
III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro e formalidades
necessárias para avaliar a capacidade económica, financeira e técnica
mínima exigida
III.2.1.1) Situação jurídica - documentos comprovativos exigidos 
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira - documentos
comprovativos exigidos 
A capacidade económica e financeira será avaliada através dos seguintes
documentos:
a) Documento emitido pelo Banco de Portugal no mês em que o concurso
tenha sido aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as
responsabilidades da empresa no sistema financeiro e, se for o caso,
documento equivalente emitido pelo Banco Central do Estado de que a
empresa seja nacional ou na qual se situe o seu estabelecimento principal;
b) Cópia autenticada da última declaração periódica de rendimentos para
efeitos de IRC ou IRS, na qual se contenha o carimbo "Recibo" e, se for o
caso, documento equivalente apresentado, para efeitos fiscais, no Estado de
que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento
principal, tratando-se de início de actividade, a empresa deve apresentar cópia
autenticada da respectiva declaração;
c) Declaração sobre o volume de negócios global da empresa e o seu volume
de negócios em obra nos três últimos exercícios, assinada pelo representante
legal da empresa;
d) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para
com a Segurança Social Portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, e, se for o caso, certificado equivalente
emitido pela autoridade competente do Estado de que a empresa seja
nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos
documentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob
compromisso de honra, do cumprimento das obrigações respeitantes ao
pagamento das quotizações para a segurança social no espaço económico
europeu;
e) Balanço e demonstração de resultados dos últimos 3 anos.
III.2.1.3) Capacidade técnica - documentos comprovativos exigidos 
Os documentos exigidos são:
a) Certificados de habilitações  profissionais dos responsáveis pela orientação
da obra, assim como, do técnico responsável pela Higiene e Segurança no
Trabalho;
b) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que inclua a
lista das obras executadas nos últimos cinco anos, acompanhada de
certificados de boa execução relativos às obras mais importantes; os
certificados devem referir o montante, data e local de execução das obras e se
as mesmas foram executadas de acordo com as regras da arte e regularmente
concluídas;
c) Lista das obras executadas da natureza da obra posta a concurso,
acompanhada de certificados de boa execução, nos termos da alínea anterior;
d) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione
o equipamento e a ferramenta especial a utilizar na obra, seja próprio,
alugado, ou sob qualquer outra forma;
e) Declaração relativa aos efectivos médios anuais da empresa e ao número
dos seus quadros nos três últimos anos, assinada pelo representante legal da
empresa;
f) Declaração, assinada pelo representante da empresa, que mencione os
técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na empresa, a
afectar à obra.
g) Certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas (ou cópia
simples do mesmo) emitido pelo IMOPPI, contendo as autorizações:
- 1.ª  Categoria, na classe que cubra o valor global da sua proposta

- 1.ª  e 5.ª  Subcategoria da 1ª Categoria, na classe correspondente à parte
dos trabalhos a que respeitem;
Os concorrentes não detentores de certificado de classificação de empreiteiros
de obras públicas, deverão apresentar certificado de inscrição em lista oficial
de empreiteiros aprovados, adequado à obra colocada a concurso e emitido
por autoridade competente de Estado Membro da União Europeia ou do
signatário do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu;

Os documentos comprovativos exigidos nos pontos III.2.1.2) e III.2.1.3
observarão a sua validade legal, devendo ser apresentados os originais
emitidos pelos Serviços competentes ou fotocópias simples.
É obrigatório que os documentos quando formados por mais de uma folha,
devam constituir fascículo ou fascículos indecomponíveis com todas as
páginas numeradas, criados por processo que impeça a separação ou
acréscimo de folhas, devendo a primeira página de cada fascículo mencionar
o número total de folhas.
III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS 
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada
profissão?
NÃO £ SIM £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes 
III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato? 
NÃO £ SIM £
SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS 
IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público S

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £

Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável) 
NÃO S SIM £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações
complementares
IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável) 
V.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto 
no Diário da República ££££ IIIª Série 
££££/££££de ££/££/££££ (dd/mm/aaaa) 
Número do anúncio no índice do JO 
££££/ S £££-£££££££ de ££/££/££££ (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores 
no Diário da República ££££££ IIIª Série 
££££/££££de ££/££/££££ (dd/mm/aaaa) 
Número do anúncio no índice do JO 
££££/ S £££-£££££££ de ££/££/££££ (dd/mm/aaaa)
I V.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende
convidar a apresentar propostas (se aplicável)
Número ££ ou Mínimo££ / Máximo 

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO 
A) Preço mais baixo  £
Ou: 
B) Proposta económicamente mais vantajosa, tendo em conta S
B1) os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de
importância) S
1) - Preço global mais baixo                80%
2) - Qualidade técnica da proposta     - 20% 
IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante 
Anúncio de Concurso n.º 402/07
I V.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e
adicionais 
Data limite de obtenção ££/££/££££ (dd/mm/aaaa) ou, 40  dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República 
Custo (se aplicável): O custo da totalidade dos elementos referidos é de
150,00  em papel e de 50,00  em suporte informático, acrescido de 15% de
IVA.         Moeda: EURO
Condições e forma de pagamento: A pagar em dinheiro ou em cheque visado
a favor da SocioHabitaFunchal, E.M.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou de
um processo por negociação) 
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££/££/££££ (dd/mm/aaaa) ou  40 dias a contar da publicação do anúncio
no Diário da República 
Hora (se aplicável) Até às 17h00
IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos
candidatos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por
negociação)
Data prevista ££/££/££££ (dd/mm/aaaa)
IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação 
ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país

terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ S £ £
IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta (no
caso de um concurso público)
Até ££/££/££££ (dd/mm/aaaa) ou ££ meses e/ou     66  dias a contar da
data fixada para a recepção das propostas
IV.3.7) Condições de abertura das propostas 
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Podem assistir ao acto público do concurso todas as pessoas interessadas e
intervir apenas as devidamente credenciadas.
IV.3.7.2) Data, hora e local 
Data ££/££/££££ (dd/mm/aaaa) Hora    Local  
A contar da publicação do anúncio no Diário da República
No dia útil seguinte à data limite para apresentação de propostas S
Hora :10h00

Local: Sala de reuniões da empresa SocioHabitaFunchal, E.M.
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?
NÃO S SIM£
VI.2) Indicar, se for caso disso, se se trata de um concurso periódico e
o calendário previsto de publicação de próximos anúncios 
VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/programa
financiado pelos fundos comunitários? 
NÃO £ SIM S
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer
referência útil 
POPRAM III – FEDER
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
- ** Cfr. Descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Ofícial das
Comunidades Europeias n.º L342 de 31 de Dezembro , alterado pelo
Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no Jornal
Ofícial das Comunidades Europeias n.º L177 de 22 de Junho. 
VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO 19/12/2007.(dd/mm/aaaa)

Funchal e Paços do Concelho, aos 19 de Dezembro de 2007.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO,
João Miguel de Freitas Baptista
Maria Manuela Gonçalves Sumares
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 1,81 (IVA incluído)


